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PMSB - Etapas e Produtos

Projeto UFRN-FUNASA para apoio a municípios do RN na elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento Básico 

Capacitação dos Municípios
19/07 a 11/08 de 2016

Formação do Grupo de Trabalho

Plano de Mobilização Social

Sistema de Informações

Diagnóstico Técnico-Participativo

Prospectiva e Planejamento Estratégico

Programas, Projetos e Ações

Plano de Execução

Ações de Emergência e Contingência

Indicadores de Desempenho do PMSB PLANO DE INVESTIMENTO

Etapas do PMSB

Formação dos grupos de trabalho e plano de 
mobilização social Formação de Grupo de Trabalho

• A elaboração do PMSB requera
formatação de um modelo de
planejamento participativo e de
caráter permanente.

• É imprescindível a formação dos
grupos de trabalho contemplando
vários atores sociais intervenientes
para a operacionalização do PMSB
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Comitê de Coordenação

• Representantes do poder público
municipal, estadual e federal
relacionadas com o saneamento básico

• Representante dos prestadores de
serviços de saneamento, secretarias de
saúde, obras, infraestrutura e outras

• representantes de organizações da
sociedade civil (entidades profissionais,
empresariais, movimentos sociais, ONGs
e outros).

• representantes dos conselhos
municipais, Câmara de Vereadores,
Ministério Público e outros

Comitê Executivo

• Equipe multidisciplinar de técnicos dos
órgãos e entidades municipais da área
de saneamento

• Secretarias de Serviços Públicos, Obras e
Urbanismo, de Saúde, de Planejamento,
Desenvolvimento Econômico, Meio
Ambiente e de Educação da Prefeitura
Municipal.

• Pelos profissionais constantes no Anexo
II do TR da FUNASA,

• Profissionais contratados ou cedidos por
instituições parceiras

Formação dos grupos de trabalho 
Comitê de Coordenação
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Atribuições:
� Discutir, avaliar e aprovar o trabalho produzido pelo Comitê

Executivo;

� Criticar e sugerir alternativas, buscando promover a integração
das ações de saneamento inclusive do ponto de vista de
viabilidade técnica, operacional, financeira e ambiental,
devendoreunir-se, no mínimo, a cada dois meses.



13/7/2016

2

Comitê Executivo
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Atribuições:
� Executar todas as atividades previstas no TR apreciando as

atividades de cada fase da elaboração do PMSB e de cada
produto a ser entregue à FUNASA, submetendo-os à
avaliação do comitê de coordenação;

� Observar os prazos indicados no cronograma de execução
para finalização dos produtos.
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• Engenheiro Coordenador (Ambiental, Civil ou Sanitarista) -
1

• Engenheiro (Ambiental, Civil ou Sanitarista) - 1

• Profissional com formação Ciências Sociais e Humanas,
com destaque para Sociólogo, Pedagogo e Assistente
Social - 1

Recomenda-se que a 
equipe técnica 

permanente de nível 
superior para a elaboração 

do plano seja composta, 
no mínimo, por:

• Estagiário em Engenharia Ambiental, Civil ou Sanitária - 1

• Estagiário em Sociologia ou Pedagogia ou Ciências
Humanas - 1

• Técnico em informática - 1

• Secretária - 1

Recomenda-se que a 
equipe técnica 

permanente de nível 
médio para a elaboração 
do plano seja composta, 

no mínimo, por: 

Comitê Executivo

Qual o conteúdo do Plano de Mobilização Social?

Deverá detalhar o planejamento de cada ação de mobilização e participação 
social incluindo a definição dos objetivos, metas e escopo da mobilização.

Plano de 
Mobilização 

Social

Ações a serem 
realizadas

Disponibilidade 
de infra-estrutura

Identificar  atores 
e parceiros

Cronograma de 
atividades

Metodologia 
(reunião, oficina, 

audiência pública)

Definição dos 
Setores de 

Mobilização 

Estratégias de 
divulgação
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O Plano de Mobilização socialdeverá prever os meios necessários para
a realização de eventos setoriais de mobilização social, garantindo, no
mínimo, que tais eventos alcancem as diferentes regiões administrativas e
distritos afastados de todo o território do município.

Debates Oficinas Reuniões

Seminários 
Conferências

Audiências 
públicas Outros

Deve contemplar todas as fases de elaboração do PMSB, inclusive de sua execução.

Fonte: FUNASA (2012)

Setores de Mobilização Plano de Mobilização Social

� Abranger todo o território do município;

� Dividir o município em Setores de Mobilização;

� Realizar no mínimo três eventos por Setor de Mobilização (Fases de Diagnóstico,
Prognóstico e Priorização de Objetivos e/ou Programas);

� A mobilização é de responsabilidade do comitê executivo, podendo ser assessorado pelo
Comitê de Coordenação;

� Elaborar relatórios mensais , com atas, fotografias e materiais de divulgação dos
eventos.

Recomendações TR da FUNASA:
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Sistema de informações
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Sistema de Informações

Trata-se de um sistema, 
automatizado ou manual, 

capaz de coletar e armazenar 
dados, e processá-los com o 

objetivo de produzir 
informações.

A função primordial desse 
sistema é monitorar a 

situação real do saneamento 
municipal, tendo como base 

dados e indicadores de 
diferentes naturezas, 

possibilitando a intervenção 
no ambiente e auxiliando o 

processo de tomada de 
decisões. 

Trata-se de uma ferramenta de 
apoio gerencial fundamental, 
não apenas no momento de 

elaboração do plano, mas 
principalmente em sua 

implantação e avaliação. 

Sistemas Atuais

Sistema Futuro SINISA

Sistema Nacional de Informações

PNSB – PESQUISA NACIONAL DE SANEAMENTO
BÁSICO (1989 e 2000)
Disponível em: www.ibge.gov.br

Diagnóstico Técnico-Participativo
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O Diagnóstico Participativo é
um conjunto de técnicas e
ferramentas que permite que
as comunidades façam o seu
próprio diagnóstico e a partir
daí comecem a auto
gerenciar o seu planejamento
e desenvolvimento.

Pré-
Diagnóstico

• Realizado previamente pelo 
Comitê Executivo

Mobilização 
Social

• Discutir

• Criticar

• Complementar

Diagnóstico 
Técnico-

Participativo

Diagnóstico Técnico-Participativo
Diagnóstico Técnico-Participativo
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Caracterização 
dos municípios

� Histórico e formação administrativa;

� Localização geográfica, clima, hidrografia, relevo, geologia, solo,
vegetação;

�Indicadores de qualidade de vida: socieconômicos, educação,
infraestrutura e saúde

� Densidade Demográfica (dados populacionais);

�Caracterização das áreas de interesse social: localização, perímetros e
áreas, carências relacionadas ao saneamento básico e precariedade
habitacional;

�Identificação e descrição da organização social da comunidade –
grupos sociais.

O que deve 
constar?

1ª ETAPA
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Diagnóstico Técnico-Participativo
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� Histórico e formação administrativa;

� Localização geográfica, clima, hidrografia, relevo, geologia, solo,
vegetação;

�Indicadores de qualidade de vida: socieconômicos, educação,
infraestrutura e saúde

� Densidade Demográfica (dados populacionais);

�Caracterização das áreas de interesse social: localização, perímetros e
áreas, carências relacionadas ao saneamento básico e precariedade
habitacional;

�Identificação e descrição da organização social da comunidade –
grupos sociais.

Informações 
disponíveis em:

1ª ETAPA

� Município,

�IDEMA – Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente do RN.
Perfil do Seu Município.

�CPRM – Serviço Geológico do Brasil.
Projeto cadastro de fontes de
abastecimento por água subterrânea

Diagnóstico Técnico-Participativo 2ª ETAPA

Definição das Unidades de Planejamento

�Identificação das bacias hidrográficas;

�Identificação de áreas urbanas e rurais e de expansão urbana;

�Identificação de unidades de proteção ou conservação ambiental;

�Distâncias das unidades de planejamento em relação à sede municipal.

�Quantificação de número de residências por localidade;

�Quantificação da população por localidade;

�Distâncias das unidades de planejamento em relação à sede municipal.

Diagnóstico Técnico-Participativo 2ª ETAPA

Definição das Unidades de Planejamento

As informações devem ser organizadas 
em Tabelas, mapas e esquemas gráficos

Exemplos:
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Diagnóstico Técnico-Participativo 2ª ETAPAExemplos:

Canguaretama

Sede Comunidades 
aglomeradas

Área Urbana Área Rural

Distritos

Piquiri

Catú dos 
Eliotérios

Catú da 
Estrada

Maxixe

Barra do 
Cunhaú

Outeiro

Exemplos: Exemplos:
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Temas a serem tratados no Diagnóstico

Atuação e estruturação  dos órgãos

Identificar os tipos 
das atividades em 

cada órgão 
responsável pela 

prestação dos 
serviços públicos 

municipais de 
saneamento básico. 

Quantificar os 
recursos técnicos e 

humanos disponíveis 
para o 

desenvolvimento 
destas atividades. 

Identificar legislação 
relacionada ao tema 

para os quatro 
componentes do 

saneamento básico.

Orçamento e 
recursos  

financeiros

Identificar fontes e 
alocação de recursos 

financeiros 
específicos para 

ações de saneamento 
básico (taxas, tarifas, 

preços públicos, 
outros).
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Temas a serem tratados no Diagnóstico

Projetos e normas

Identificar a existência de normas 
técnicas, recomendações ou 
procedimentos padronizados 

utilizados pelos órgãos 
responsáveis pela prestação dos 
serviços públicos de saneamento 

básico. Identificar se existem 
projetos de saneamento básico 

elaborados. 

Identificar a existência de 
conteúdos específicos 

relacionados a saneamento básico 
nas diretrizes curriculares das 

escolas.

Crítica e sugestões 
ao setor

Ouvir sugestões dos responsáveis 
pela prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico 
para melhorar a organização 
institucional e a estruturação 

funcional/ operacional da área
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Temas a serem tratados no Diagnóstico

Crítica à atuação do órgão

Identificar as 
atividades que 

o órgão 
executa e 

poderia deixar 
de executar e 

as que não são 
executadas, 

mas poderiam 
vir a sê-lo

Identificar os 
índices de 

atendimento 
(cobertura) e a 
qualidade do 

serviço prestado à 
população em 
cada um dos 

componentes dos 
serviços públicos 
de saneamento 

básico.

Localizar as 
regiões com 

maiores 
demandas e 

carências dos 
serviços 

prestados.

Informações básicas

Identificar as informações 
(hidrológicas, climatológicas, 
cadastros técnicos de redes 

e unidades operacionais, 
instalações de tratamento 
de água, esgoto sanitário, 
resíduos, piscinões, etc.) 
disponíveis no órgão e a 
frequência de coleta e 

atualização dessas 
informações básicas. 

Identificar se o 
município 

fornece 
informações 

para o SNIS, em 
seus diversos 

componentes. 

Identificar os 
programas 

existentes no 
município que 

tenham relação 
direta com o 
saneamento 

básico.
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Temas a serem tratados no Diagnóstico

Infraestrutura atual 
dos serviços de 

saneamento básico

O que é 
importante?

Diagnóstico Técnico-Participativo
Exemplos:

Tipo de coleta
Área atendida

Frequência da 

coleta

Urbana Rural Urbana Rural

Comum

Seletiva

Informações sobre coleta de resíduos sólidos

(  ) Se a coleta for do tipo seletiva, descrever: funcionamento, área beneficiada, se existe 
pontos de entrega voluntárias, equipamentos utilizados e como é realizada a triagem e 
transbordo dos materiais. 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
_____________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
____________________________________________
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área urbana

H
á 

p
re

se
n

ça
 d

e 

an
im

ai
s

H
á 

p
re

se
n

ça
 d

e 

ca
ta

d
o

re
s

H
á 

re
co

b
ri

m
en

to
 

d
o

 R
S

H
á 

im
p

er
m

ea
b

ili
za

ç

ão
 d

o
 s

o
lo

H
á 

d
re

n
ag

em
 d

o
 

ch
o

ru
m

e

H
á 

af
lo

ra
m

en
to

 

d
o

 c
h

o
ru

m
e

H
á 

d
re

n
ag

em
 

d
o

s 
ga

se
s

H
á 

Tr
at

am
en

to
 

d
o

 c
h

o
ru

m
e

H
á 

Tr
at

am
en

to
 

d
o

s 
ga

se
s

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Si
m

 (
   

)

N
ão

 (
   

)

Lixão

Aterro Controlado

Aterro Sanitário



13/7/2016

6

Exemplos: Sistema de abastecimento de água Exemplos: Registros fotográficos

Exemplos: Registros fotográficos Exemplos: Sistema de esgotamento sanitário

Exemplos: Registros fotográficos Exemplos: Registros fotográficos
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Exemplos: Limpeza pública e gestão de RS Exemplos: Registros fotográficos

Acondicionamento

Exemplos: Registros fotográficos

Triagem, transbordo e destino final

Exemplos: Manejo de águas pluviais

Exemplos: Manejo de águas pluviais

Canalização

Exemplos: Registros fotográficos
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Estudo de demandas 3ª ETAPA

Estudo populacional X estudo de demandas

Pontos importantes:

�Identificação das populações por
comunidades,
�População flutuante,
�Áreas de expansão.

Estudo populacional 

44

Projeção de demandas e prospectivas técnicas
�Neste processo devem ser utilizadas as informações do diagnóstico articuladas às
atuais políticas, programas e projetos de saneamento básico e de setores
correlacionados (saúde, habitação, meio ambiente, recursos hídricos, educação e outros)
para a projeção e prospecção de demandas futuras.

Fonte: FUNASA (2012)

Estudo de demandas 3 ETAPA

ÁGUA - Exemplo

PRODUÇÃO DE ÁGUA

Tabela 5.3  – Vazões dos poços do sistema de abastecimento de água da sede do 
Município de Baía Formosa. 

Sistema de abastecimento de 
água Poços 

Vazão 

m
3

/hora  

Oferta atual de água 

P1A 
(CAERN) 70 

P2 
(CAERN) 65 

Prefeitura 3,05 
Total 138,05 

 

 

Vazões (m3/h) 

Ano  Demanda  Cenário 1  Cenário 2  Cenário 3  

2011 57,08 91,32 91,32 91,32 

2012 57,93 92,68 92,68 86,89 

2013 58,76 94,01 94,01 88,13 

2014 59,56 95,30 95,30 83,39 

2015 60,36 96,58 96,58 78,47 

2016 61,15 97,84 79,50 79,50 

2017 61,92 99,07 80,49 80,49 

2018 62,69 100,30 81,49 81,49 

2019 63,44 101,51 82,48 82,48 

2020 64,19 102,70 83,44 83,44 

2021 64,93 103,88 84,40 84,40 

2022 65,67 105,07 85,37 85,37 

2023 66,39 106,22 86,30 86,30 

2024 67,11 107,37 87,24 87,24 

2025 67,82 108,51 88,16 88,16 

2026 68,52 109,63 89,07 89,07 

2027 69,20 110,72 89,96 89,96 

2028 69,87 111,79 90,83 90,83 

2029 70,52 112,83 91,67 91,67 

2030 71,16 113,85 92,50 92,50 

2031 71,77 114,83 93,30 93,30 

2032 72,36 115,77 94,06 94,06 

2033 72,93 116,69 94,81 94,81 

2034 73,48 117,57 95,53 95,53 

2035 74,01 118,41 96,21 96,21 

Vazões (m3/h)

Ano Demanda Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

2036 74,51 119,21 96,86 96,86

2037 74,98 119,97 97,48 97,48

2038 75,44 120,70 98,07 98,07

2039 75,86 121,38 98,62 98,62

2040 76,28 122,04 99,16 99,16

Q m áx i m a d i sp o n í v e l  = 13 8 m 3 / h  
P e rda s  to tai s  d e  6 0%  n a re de  –  s itu aç ã o a tu a l  
P e rda s  to tai s  d e  5 0%  n a re de  
P e rda s  to tai s  d e  4 0%  n a re de  
P e rda s  to tai s  d e  3 0%  n a re de  (m e ta  a  a t ing ir ) 
 

Demandas médias futuras considerando-se as 
perdas na rede de distribuição ao longo dos 

anos

Estudo de demandas
3ª ETAPA

ÁGUA – demandas

PRODUÇÃO DE ÁGUA

RESERVAÇÃO DE ÁGUA,

EXTENSÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA,

NÚMERO DE LIGAÇÕES DE ÁGUA FUTURAS,

CAPACIDADE DE TRATAMENTO,

NÚMERO DE HIDRÔMETROS,

OUTROS.

Estudo de demandas 3 ETAPA

ESGOTO - Exemplo

VOLUME GERADO DE ESGOTO

EXTENSÃO DE REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO,

NÚMERO DE LIGAÇÕES DE ESGOTO FUTURAS,

CAPACIDADE DE TRATAMENTO,

OUTROS.

Ano  População  
Vazões médias 

(m3/h) 

2010 9.132 73,06 

2011 9.268 69,51 

2012 9.401 70,51 

2013 9.530 66,71 

2014 9.658 62,78 

2015 9.784 63,60 

2016 9.907 64,40 

2017 10.030 65,20 

2018 10.151 65,98 

2019 10.270 66,76 

2020 10.388 67,52 

2021 10.507 68,30 

2022 10.622 69,04 

2023 10.737 69,79 

2024 10.851 70,53 

2025 10.963 71,26 

2026 11.072 71,97 

2027 11.179 72,66 

2028 11.283 73,34 

2029 11.385 74,00 

2030 11.483 74,64 

2031 11.577 75,25 

2032 11.669 75,85 

2033 11.757 76,42 

2034 11.841 76,97 

2035 11.921 77,49 

2036 11.997 77,98 

2037 12.070 78,46 

2038 12.138 78,90 

2039 12.204 79,33 

2040 12.265 79,72 
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Estudo de demandas 3ª ETAPA

RESÍDUOS SÓLIDOS – demandas

PRODUÇÃO DE RS,

QUANTIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA
E GESTÃO DOS RS,

DEFINIÇÃO DE ÁREAS PARA TRANSBORDO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RS,

CAPACIDADE DE TRATAMENTO,

OUTROS.

Estudo de demandas 3ª ETAPA

DRENAGEM URBANA – demandas

QUANTIFICAÇÃO DE ÁREAS PERMEÁVEIS ,

QUANTIFICAÇÃO DE ÁREAS IMPERMEÁVEIS,

DEFINIÇÃO DE ÁREAS PARA INFILTRAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS,

QUANTIFICAÇÃO DE MEDIDAS ESTRUTURANTES E NÃO ESTRUTURANTES,

OUTROS.

Estudo de demandas 3ª ETAPA

DRENAGEM - Exemplo

Plano de Execução

PRAZOS ESTABELECIDOS

a. Imediatos ou emergenciais – até 3 anos;
b. Curto prazo – entre 4 a 8 anos;
c. Médio prazo – entre 9 a 12 anos;
d. Longo prazo – entre 13 a 20 anos.

Objetivos e Metas 4ª ETAPA

Fonte: FUNASA (2012)

Objetivos e Metas 4ª ETAPAExemplos:

6.1   Curto prazo (2011-2014) 

META 1 – Estruturar e institucionalizar a gestão dos serviços de saneamento básico 

ITEM OBJETIVOS AÇÕES 

1.1 

Aprovar Lei instituindo a Política Municipal de 
Saneamento Básico para: 
•Estabelecer diretrizes gerais para a prestação 
dos serviços de saneamento básico; 
•Definir princípios e diretrizes para a regulação 
dos serviços de saneamento. 

Instituir a Conferência Municipal de Saneamento 
Básico; 

Criar o Conselho Municipal de Saneamento 
Básico; 

Encaminhar o Projeto de Lei para ser aprovado 
pela Câmara Municipal. 

1.2 

Aprovar Lei instituindo o Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB) referente aos 
sistemas de Águas e Esgotos para: 
•Estabelecer as diretrizes para garantir o pleno 
atendimento à população com serviços públicos 
adequados e universais conforme prevê as leis 
federais nº 11.445/07 e nº 8.987/95 e o decreto 
nº 7.217/10. 

Criar Decreto para Audiência Pública do PMSB 
estabelecendo o Regulamento para a realização da 
Audiência Pública prevista nos artigos 19, § 5º, e 51 
da Lei nº 11.445/07, destinado à discussão pública das 
proposições do PMSB; 

Realizar a Audiência Pública do PMSB da forma 
e na data e horário previstos no Regulamento; 

Encaminhar o PMSB e o correspondente Projeto 
de Lei para serem aprovados pela Câmara 
Municipal. 

 



13/7/2016

10

Objetivos e Metas 4ª ETAPAExemplos:

META 3 – Assegurar a universalidade e a qualidade na prestação do serviço de 

abastecimento de água 

ITEM OBJETIVOS AÇÕES 

3.1 

Otimizar o sistema de distribuição para assegurar 
perdas de água na distribuição de no máximo 30% até 
2014, prevendo: 
•Redução gradual das perdas nos anos iniciais de 
implementação do plano: 60% (atual percentual de 
perdas) em 2011, 50% em 2012, 40% em 2013 e 30% 
em 2014. 

Realizar cadastro das redes de distribuição 
de abastecimento de água na sede e nos 
distritos; 

Efetuar, periodicamente, pesquisas de 
vazamentos e busca de ligações 
clandestinas na rede de distribuição de 
água. 

•Sede: 

Instalar micromedidores de vazão: 1742 
hidrômetros até 2014, equivalendo a 581 
por ano (2011 a 2013); 

Substituir 506 hidrômetros; 

Instalar macromedidores de vazão nos 
poços P1A e P2; 

Instalar macromedidor de vazão no poço 
PS 1335 (Morro do Senhor Pêla); 

•Distritos de Vila da Pituba, Sagi e Vila da 
Usina Baía Formosa: 

Instalar macromedidores de vazão nos 
poços utilizados para abastecimento de 
água; 

Instalar micromedidores de vazão nas 
economias dos distritos. 

 

Objetivos e Metas 4ª ETAPAExemplos:

Tabela x – Objetivos e metas estruturais e não estruturais para universalização na prestação do serviço de drenagem urbana no 
Município de Baía Formosa (Conclusão) 

Objetivo Ação Proposta Etapas/ Ano de 
referência  

Minimizar situações de risco 

Levantamento e cadastramento das ocupações 
irregulares e de áreas sujeitas a 
alagamentos/inundações e deslizamentos 

3º ano 

Elaborar e institucionalizar plano de contingência 
(Coordenadoria Municipal de Defesa Civil do Município) 
para a prevenção dos efeitos de eventos hidrológicos 
extremos envolvendo todas as áreas sujeitas a 
alagamentos/inundações e deslizamentos.  

4º ano 

Implantação de infraestrutura de acesso e drenagem 
nas ruas localizadas na encosta do Morro do Sr. Pêla  

5º ao 7º ano 

Recarga do aquífero 

Aumentar áreas de infiltração das águas pluviais Permanente 
Monitora o nível e a qualidade do lençol freático Permanente 
Fiscalizar as edificações existentes e novas construções 
com relação aos limites de impermeabilização do solo 
definidos na legislação vigente; 

Permanente 

 

4ª ETAPA/1Programas, Projetos e Ações 

�Nesta fase serão criados programas de governo municipal específicos que
contemplem soluções práticas (ações) para alcançar os objetivos e ainda que
compatibilizem o crescimento econômico, a sustentabilidade ambiental e a
equidade social nos municípios.
�Serão definidas as obrigações do poder público na atuação em cada eixo do
setor de saneamento e no desempenho da gestão da prestação dos serviços.

4ª ETAPA/1Programas, Projetos e Ações 

Fonte: FUNASA (2012)

5ª ETAPAPlano de Execução

PRAZOS ESTABELECIDOS

a. Imediatos ou emergenciais – até 3 anos;
b. Curto prazo – entre 4 a 8 anos;
c. Médio prazo – entre 9 a 12 anos;
d. Longo prazo – entre 13 a 20 anos.

5ª ETAPAPlano de Execução

�O plano de execução deverá contemplar a estimativa de custos e as principais
fontes de recursos que poderão ser utilizadas para a implantação dos programas,
projetos e ações definidas anteriormente, bem como os responsáveis por sua
realização.
�Os recursos estimados neste PMSB não estarão contemplados previamente no
orçamento municipal, no entanto, deverão ser refletidos no PPA municipal a partir
de então.
�Ainda assim, poderão ser consideradas outras fontes de recursos possíveis,
programas do governo federal, estadual, emendas parlamentares, recursos
privados, etc.
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5ª ETAPAPlano de Execução

Fonte: FUNASA (2012)

Tabela 9.1 – Plano de investimentos em curto prazo para a sede do Município de Baía 
Formosa (2011-2014). 

ITENS DISCRIMINAÇÃO PREÇO (R$) 

 
1 

Levantamento plani-altimétrico georeferenciado semicadastral, 
com curvas de nível de metro em metro e cotas nos cruzamentos 
de ruas e pontos notáveis 

13.800,00 

2 Cadastro técnico de rede de distribuição de água e de coleta de 
esgotos 9.150,00 

3 Instalação de 1804 hidrômetros e substituição de 506 hidrômetros 360.520,02 

4 Instalar macromedidor de vazão no poço P1A – diâmetro de 
150mm 

4.494,00 

5 Instalar macromedidores de vazão nos poços P2 e PS 1335– 
diâmetro de 100mm 2.751,50 

6 Dosador/dissolvedor de cloro, incluindo aquisição, fornecimento e 
instalação 

1.300,00 

7 

Interligação do poço P2 com o reservatório – DN 75mm, incluindo 
a aquisição, fornecimento e assentamento dos tubos, peças e 
conexões e manutenção do reservatório. Considerando vala de  
0,6 m X 1m 

22.218,86 

8 Implantação de dois reservatórios: um reservatório apoiado de 450 
m3 e outro elevado com 250 m3. 1.400.000,00 

9 
Implantação de bóias de mercúrio – 10A/250V, incluindo aquisição, 
fornecimento e instalação para os reservatórios. 130,00 

10 Implantação de uma estação elevatória entre o reservatório 
apoiado ou semi-apoiado e o reservatório elevado 

12.000,00 

11 Manutenção dos poços (instalações elétricas e hidráulicas) 4.680,32 

12 
Campanha pública de esclarecimento sobre a utilização dos 
sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 19.360,00 

13 Melhorias das instalações físicas para o serviço de atendimento ao 
público 10.000,00 

14 
Implantação de 100% da infra-estrutura do sistema de 
esgotamento sanitário (ramais condominiais, redes, emissários e 
estações elevatórias e ETE). 

3.564.034,78 

TOTAL 5.424.439,48 

6ª ETAPAAções de emergência e contingência

Tabela 7.1 – Análise Preliminar de Riscos do sistema de abastecimento de água do 
Município de Baía Formosa. 

CAUSAS CONSEQUÊNCIAS FREQUÊNCIA SEVERIDADE RISCO MEDIDAS DE 
CONTROLE 

Ausência de proteção / 
segurança no sistema 

Interrupção do 
abastecimento de água 

/ Danos aos 
equipamentos e 

instalações e aos 
consumidores 

Frequente Marginal Sério 
Prover as instalações de 

dispositivos de proteção e 
segurança Paralisação do 

fornecimento de energia 
elétrica 

Ausência de proteção 
contra infiltração 

superficial nos poços 

Aumento dos custos 
operacionais / Danos 

ao meio ambiente 
Frequente Crítica Crítico 

Instalação de sistemas 
previstos nas NBRs 

12.212/92 e 12.244/92 no 
manancial 

 

7ª ETAPAIndicadores de desempenho

�Nomear o indicador;
�Definir seu objetivo;
�Estabelecer sua periodicidade de cálculo;
�Indicar o responsável pela geração e
divulgação;
�Definir sua fórmula de cálculo;
�Indicar seu intervalo de validade;
�Listar as variáveis que permitem o cálculo;
�Identificar a fonte de origem dos dados

7ª ETAPAIndicadores de desempenho

INDICADORES 
AVALIAÇÃO  

TENDÊNCIA MUITO DESFAVORÁVEL  TENDÊNCIA DESFAVORÁVEL  TENDÊNCIA FAVORÁVEL  

Satisfação do usuário 
A avaliação do serviço para maioria dos 

usuários entrevistados é péssima ou ruim. 
A avaliação do serviço para maioria dos 

usuários entrevistados é regular. 
A avaliação do serviço para maioria dos 
usuários entrevistados é boa ou ótima. 

Nº de reclamações 
Existe número significativo de reclamações 

da prestação dos serviços. 
Existem, ainda que em pequeno número, 
reclamações da prestação dos serviços. 

Não existem reclamações da prestação dos 
serviços. 

Vistoria e fiscalização da área do manancial São detectadas várias irregularidades com 
relação à proteção sanitária do manancial. 

São detectadas, ainda que em número menor, 
irregularidades com relação à proteção 

sanitária do manancial. 

Não são detectadas irregularidades com 
relação à proteção sanitária do manancial. 

Índice de cobertura de esgotamento sanitário 
A cobertura de esgotamento sanitário está 
muito aquém do índice que foi programado. 

A cobertura de esgotamento sanitário está 
próximo do índice que foi programado. 

A cobertura de esgotamento sanitário atingiu 
o índice que foi programado. 

Nº de pontos de lançamento de esgotos in 
natura nos corpos d'água 

Existem diversos pontos de lançamento de 
esgoto, sem nenhum tratamento, ou poucos 
pontos, mas com grande carga poluidora. 

Existem poucos pontos com lançamento de 
esgoto, e sua carga poluidora não é 

significativa. 

Não existem pontos de lançamento de 
esgoto in natura. 

Nº de desconformidades com os padrões de 
lançamento 

As análises estão frequentemente 
desconformes com os padrões de 

lançamento. 

Poucas análises estão desconformes com os 
padrões de lançamento. 

As análises estão frequentemente dentro dos 
padrões de lançamento. 

Nº de casos de doenças de veiculação hídrica 
Existe um número muito grande da 
população sofrendo de doenças de 

veiculação hídrica, inclusive causando óbitos. 

Existe um número pequeno de casos de 
doenças de veiculação hídrica, mas ainda 

significativo. 

Não existem  casos de doenças de 
veiculação hídrica no município. 

 

7ª ETAPAIndicadores de desempenho
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7ª ETAPAIndicadores de desempenho
7ª ETAPA

Indicadores de desempenho

7ª ETAPA
Aprovação do PMSB 

�Sugere-se a formulação da Política de Saneamento do Município na
etapa inicial da elaboração do Plano, sua imediata tramitação,
apreciação e aprovação pelo Poder Legislativo do município.

�O PMSB depois de aprovado em instância colegiada prevista na Lei da
Política de Saneamento Municipal, em total obediência à Lei municipal e
de acordo com a legislação pertinente vigente, será aprovado por
decreto do Executivo, de acordo como previsto em artigo próprio da
referida Lei Municipal que estabelece também as diretrizes e condições
para elaboração e revisão do PMSB.
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